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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°	 do proc.
N°

Adelina Cicone - Ass. Paria-sentar
RE. 100.406

Setor de Pesquisa

TID 2372945

São Paulo, 10 de março de 2008.

Memo Pesquisa Proposituras n° 001/2008

À SGP-2
Sra. Secretária,

Tendo em vista o extravio do Projeto de Lei n° 487/2006, de autoria da
Vereadora Myryam Athie, cuja ementa é: "Torna obrigatório aos estabelecimentos
bancários, no âmbito do Município, a instalação de um caixa eletrônico em cada agência,
para utilização do usuário portador de necessidades especiais", solicito de V.Sa. as dignas
providências no sentido de ser reconstituído o referido projeto.

Atenciosamente,

,
'dkvfri .

RAIMU Il• • BATISTA
Procurador ee • - lativo Supervisor

Setor de Pesquisa e Assessoria ee Análise prévia das Proposituras

c

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
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Folha n°	 2-  do proc.

Adelina Cone - Ass. Paria:ventar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete da Vereadora Myiyam Atine

brigatório aos Estabelecimentos Bancários,
to do Município, a instalação de um caixa
o em cada agência, para utilização do
portador de necessidades especiais.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

Artigo 1° - Ficam os estabelecimentos bancários obrigados a instalar, no
mínimo, um caixa eletrônico em cada agência, disponível e adaptado para
utilização do usuário portador de necessidades especiais

• Artigo 2° - A obrigatoriedade da instalação do caixa eletrônico de trata o
artigo 1°, deverá resguardar as necessidades do portador de deficiência física,
dando prioridade a leitura Braille do teclado e sistema sonorizado acoplado a
um fone de ouvido.

Artigo 3° - Os estabelecimentos bancários de que trata esta lei deverão ser
adaptados às suas disposições no prazo de 180 (cento e oitenta ) dias, a contar
da data de sua publicação.

Artigo 4° - O descumprimento ao disposto na presente lei ensejará multa
diária no valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais), até a solução da
desconformidade.

MMCJ/MM/2006
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 Folha h° o -3  do proc.
N°	 Liy-7.--ArdeoC, 

..,—..........—...
Adetina Clame - Ass. Palamentar

RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete da Vereadora Myiyam Athie

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada

010 
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será
adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.

Artigo 6° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta)) dias,
a contar da data de sua execução.

Artigo 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Comissões, Às Comissões competentes."

•

MyRYAM ATHIE

Vereúdora Líder do PPS

MMCJ/MM/2006



AdN'ina Cicone - Ass. Pafiamentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete da Vereadora Myryam Athie

Justificativa

Com base na Resolução n° 2.878/01, artigo 9°, incisos III e IV
emitida pelo Banco Central do Brasil, o presente Projeto de Lei visa
tornar obrigatório aos estabelecimentos bancários a instalação de no mínimo,
um caixa eletrônico em cada agência, disponível e adaptado para utilização do
usuário portador de necessidades especiais.

A acessibilidade é possibilidade e a condição de alcance para utilização,
com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos
urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de
comunicação e informática por pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

Integrar significa adaptar-se, acomodar-se, incorporar-se. Não é a
melhor palavra porque se presume sempre que se trata da reunião de grupos

• diferentes. Reflete sempre uma ação do portador de deficiência para tentar
adaptar-se, incorporar-se, já a inclusão não. Ela significa envolver, fazer parte,
pertencer. Representa uma ação da sociedade que vem envolver parte dessa
mesma sociedade que está excluída por falta de condições adequadas.

A Inclusão, significa trazer para dentro de um conjunto alguém que já
faz parte dele.

Portanto, precisamos caminhar rumo à INCLUSÃO, ainda que a
nossa legislação fale em integração. Basta uma leitura das normas em
conjunto para se perceber que a intenção, na verdade, é incluir, pois se exige
ações da sociedade visando o acolhimento desse grupo e não que o portador
de deficiência venha se adaptar.

MMCJ/MM/2006

•



Adefina Cfr.vle - Ass.Pariznentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete da Vereadora ~em Athie

Não há o que ser adaptado, pois não se adapta o que já deve fazer parte,
apenas se oferece condições para que não ocorra a exclusão. São essas

•	
condições, começando pela ação inclusiva, que devemos cobrar das
autoridades e de nós mesmos.

Em face do exposto, solicitamos que a proposta mereça a acolhida e
atenção do nobres pares.

•

MMCJ/MM12006



Adetina Cloone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

PARECER N° 436/2007 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 487/06.
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Myryam Athie, que visa tomar
obrigatória a instalação de um caixa eletrônico em cada agência para a utilização do
usuário portador de necessidades especiais.
Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento da propositura.
A competência para legislar sobre a matéria encontra-se expressa na Constituição
Federal em seu art. 24, XIV, segundo o qual compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre proteção e integração social das pessoas
portadoras de deficiência, e também aos Municípios já que a eles compete suplementar a
legislação federal e estadual, no que couber (art. 30, II).
A propositura, ao obrigar a instalação de caixas eletrônicos voltados ao atendimento do
portador de necessidades especiais, vai ao encontro do que dispõe a Lei Federal n°
10.098/00, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e a
Resolução n° 2.878/01, do Banco Central que, ao dispor sobre procedimentos a serem

•	 observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central, determina:
"Art. 90 As instituições referidas no art. 1° devem estabelecer em suas dependências
alternativas técnicas, físicas ou especiais que garantam:
I — atendimento prioritário para pessoas portadoras de deficiência física ou com
mobilidade reduzida, temporária ou definitiva, idosos, com idade igual ou superior a
sessenta e cinco anos, gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas por criança de
colo, mediante:

a) garantia de lugar privilegiado em filas;
b) distribuição de senhas com numeração adequada ao atendimento preferencial;
c) guichê de caixa para atendimento exclusivo; ou
d) implantação de outro serviço de atendimento personalizado;

II — facilidade de acesso para pessoas portadoras de deficiência física ou com mobilidade
reduzida, temporária ou definitiva, observado o sistema de segurança previsto na
legislação e regulamentação em vigor;
III -	 acessibilidade aos guichês de caixa e aos terminais de auto atendimento, bem
como facilidade de circulação para as pessoas referidas no inciso anterior;
IV — prestação de informações sobre seus procedimentos operacionais aos deficientes
sensoriais (visuais e auditivos)."
Na seara da inclusão dos portadores de necessidades especiais o art. 226, da Lei
Orgânica do Município, estabelece que o Município buscará garantir à pessoa portadora
de deficiência sua inserção na vida social e econômica, através de programas que visem
o desenvolvimento de suas potencialidades e o art. 227, do mesmo diploma legal
determina:
"Art. 227. O Município deverá garantir aos idosos e portadores de deficiências o acesso a
logradouros e a edifícios públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre circulação, bem como a
adoção de medidas semelhantes, quando da aprovação de novas plantas de construção,
e a adaptação ou eliminação dessas barreiras em veículos coletivos."
Por se tratar de matéria referente ao Código de Obras e Edificações, deverão ser
convocadas, obrigatoriamente, duas audiências públicas durante a tramitação da
propositura (art. 41, VII, da LOM), e sua aprovação dependerá do voto favorável da
maioria absoluta dos membros deste Legislativo (art. 40, § 3°, II, da LOM).
Todavia faz-se necessária a apresentação de um Substitutivo para adequar a proposta à
melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para fazer constar que a
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N°	 L1?7—  de ey4 

Adefina Cicene - Ass. Parifflentar
RF. 100.406

obrigatoriedade da instalação do caixa eletrônico adaptado ao portador de necessidades
especiais aplica-se apenas aos bancos que disponibilizem tal serviço a seus clientes, não
sendo possível obrigar, através de lei municipal, que os bancos ofereçam tal ou qual
serviço.
Assim, na forma do Substitutivo ora proposto, somente os bancos que possuam ou
venham possuir caixas eletrônicos é que deverão, com fundamento no ordenamento
jurídico em vigor que prevê a acessibilidade do portador de necessidades especiais,
instalar pelo menos um caixa eletrônico adaptado.
O projeto encontra fundamento nos arts. 23, II; 24, XIV; 227, § 2° e 244, todos da
Constituição Federal, na Lei Federal n° 10.098/00, na Resolução do Banco Central n°
2.878/01 e nos arts. 13, I e 227, ambos da Lei Orgânica do Município, razão pela qual
somos, pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, na forma do seguinte
Substitutivo:
SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 487/06
Obriga os estabelecimentos bancários instalados no município de São Paulo a
disponibilizarem, dentre os seus caixas eletrônicos, pelo menos um caixa eletrônico, em

• cada agência bancária, adaptado para a utilização do portador de necessidades
especiais, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Os estabelecimentos bancários que possuírem caixas eletrônicos instalados em
suas agências ficam obrigados a disponibilizar pelo menos um caixa eletrônico
adaptado para a utilização do portador de necessidades especiais.
Art. 2° A obrigatoriedade da instalação do caixa eletrônico de que trata o art. 1° deverá
resguardar as necessidades do portador de deficiência física, dando prioridade à leitura
em Braille do teclado e ao sistema sonorizado acoplado a um fone de ouvido.
Art. 3° Os estabelecimentos bancários deverão adaptar-se ao disposto nesta lei no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua publicação.
Art. 4° O descumprimento ao disposto na presente lei ensejará multa diária no valor de
R$ 1.000,00 (mil reais).
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulado no exercício anterior, sendo

•
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
Art. 5° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a
partir de sua publicação.
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala da Comissão de Constituição e Justiça em, 04/4/07
João Antonio — Presidente
Carlos A. Bezerra Jr. — Relator
Agnaldo Timóteo
Farhat
Jooji Hato
Jorge Borges
Kamia
Juscelino Gadelha



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°_____ÕL_do proc.

Ad &fria Cicone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

PARECER No 778/2007 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No
487/2006.

Visa o presente projeto, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie
(PPS), obrigar os estabelecimentos bancários a instalar, no mínimo, um caixa
eletrônico em cada agência, disponível e adaptado para utilização do usuário
portador de necessidades especiais.

A iniciativa estabelece que a obrigatoriedade da instalação do caixa
eletrônico mencionado deverá resguardar as necessidades do portador de deficiência

010	 física, dando prioridade à leitura Braille do teclado e sistema sonorizado acoplado a
um fone de ouvido.

Ficam os referidos estabelecimentos bancários obrigados a procederem
as adaptações mencionadas no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data
da publicação desta lei.

O descumprimento ao disposto na presente lei ensejará multa diária no
valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais), até a solução da desconformidade. A multa
mencionada será atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

De acordo com a justificativa, objetiva-se propiciar aos portadores de
necessidades especiais plena acessibilidade aos caixas eletrônicos.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
apresentou substitutivo ao projeto em tela, visando adequá-la à melhor técnica

• legislativa e esclarecer que a obrigatoriedade da instalação dos referidos caixas
eletrônicos aplica-se somente aos bancos que disponibilizem esse serviço a seus
clientes.

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a
propositura, ao propiciar a inclusão econômica e social dos cidadãos portadores de
necessidades especiais, é oportuna e meritória.

Devido ao exposto, favorável a matéria apresentada, nos termos do
substitutivo citado.

Obedecendo aos critérios e parâmetros técnicos de acessibilidade a
serem observados, propomos substitutivo que inclua a observação da NBR
15250:2005 da Associação Brasileira de Normas Técnica — ABNT.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Adefina Cicone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

RA MUNICIPAL DE

DIC))45.EI1!I9DE LEI N0 487/06

Obriga os estabelecimentos bancários
instalados no município de São Paulo a
disponibilizarem, dentre os seus caixas
eletrônicos, pelo menos um caixa eletrônico,
em cada agência bancária, adaptado para a
utilização do portador de necessidades
especiais, e dá outras providências.

ara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 1° Os estabelecimentos bancários que possuírem caixas eletrônicos

40	 instalados em suas agências ficam obrigados a disponibilizar pelo menos um caixa
eletrônico adaptado para a utilização do portador de necessidades especiais.

Art. 2° A obrigatoriedade da instalação do caixa eletrônico de que trata
o art. 1° deverá resguardar as necessidades do portador de deficiência física,
dando prioridade à leitura em Braille do teclado e ao sistema sonorizado acoplado a
um fone de ouvido.

Parágrafo único. Observado o disposto na Norma Brasileira NBR
15250:2005 da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT.

Art. 3° Os estabelecimentos bancários deverão adaptar-se ao disposto
nesta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua
publicação.

Art. 4° O descumprimento ao disposto na presente lei ensejará multa
diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE,

• acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será
adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

Art. 5° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo,
Lazer, Gastronomia, em 24/05/2007.
Celso .latene — Presidente
Senival Moura — Relator
Adolfo Quintas
Mara Gabrilli
Goulart
Do nato

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Adetna Ciame - Asa. Patmentar

RF. 100.406

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

Sàlp das Comisnes reunidas,
o.

ÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO, IDOS

COMISSÃO DE FMNÇAS E ORÇAMENTO

CSPSTIM/sca.

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 487/2006.

De iniciativa da n. Vereadora Myryam Athie visa o presente projeto de lei tornar obrigatória a
instalação de um caixa eletrônico em cada agência bancária, para a utilização do usuário
com necessidades especiais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela
legalidade e constitucionalidade, oferecendo, no entanto, substitutivo a fim de adequar a
proposta à legislação vigente bem como ao âmbito de competência municipal.

Por se tratar de matéria que versa sobre Código de Obras, há a obrigação da realização de
duas audiências públicas conforme disposto no inciso VII, art. 41 da Lei Orgânica do
Município.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, no que lhe cabe
manifestar, entende que a matéria reveste-se de interesse público e deve prosperar, motivo
pelo qual opina favoravelmente a sua aprovação.

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende
os dispositivos da lei orçamentária, bem como atende os referendos legais de conduta fiscal.



CAPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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SESSÃO: 165-SE	 DATA: 26/09/2007Ftf. 100.406 FL: 35 DE 47

Passemos ao item seguinte.

- "PL 487/2006, da Vereadora MYRYAM ATHIE (PPS). Torna obrigatório aos

Estabelecimentos Bancários, no âmbito do Município, a instalação de um caixa eletrônico em

cada agência, para utilização do usuário portador de necessidades especiais. FASE DA

DISCUSSÃO: l a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO,

dIP
JUSTIÇA E DE TRÂNSITO E ATIVIDADE ECONÔMICA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o • substitutivo da Comissão de

Trânsito, Transporte e Atividade Econômica ao PL 487/2006. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam Como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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NOTAS TAQUIGRÁFICA~401% -71o •s Mamentar
SESSÃO: 198-SE	 DATA: 18/12/2007	 RE 100 .408 40 DE 86

- "PL 487 /2006, da Vereadora MYRYAM ATHIE (PDT). Torna obrigatório aos

Estabelecimentos Bancários, no âmbito do Município, a instalação de um caixa eletrônico em

cada agência, para utilização do usuário portador de necessidades especiais. FASE DA

DISCUSSÃO: 2a DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIV.

ECONÔMICA TUR., LAZER E GASTRONOMIA. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo ao PL 487/06. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhamento]



Folha n° } r" do proc. I
N° 	 Li g 7- de_k_G_

£()
Adelina Ciccee - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, IS de janeiro de 2008.

23- OF-SGP23
23- 0091/2008

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2007, relativa ao Projeto de Lei no
487/06, de autoria da Ver. Myryam Athie, que obriga os estabelecimentos
bancários instalados no município de São Paulo a disponibilizarem, dentre os
seus caixas eletrônicos, pelo menos um caixa eletrônico, em cada agência
bancária, adaptado para a utilização do portador de necessidades especiais, e dá
outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARLY370- RODRIGUES
Presidehte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

2SS/okm
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Adetina Cone - Ass. Parlamentar
RE 100.406

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE

2007. Cópia extraída de fls. n o do Processo. (PROJETO DE LEI No

487/06). (Ver. Myryam Athie - PDT). Obriga os estabelecimentos bancários

instalados no município de São Paulo a disponibilizarem, dentre os seus caixas

eletrônicos, pelo menos um caixa eletrônico, em cada agência bancária,

adaptado para a utilização do portador de necessidades especiais, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Os

estabelecimentos bancários que possuírem caixas eletrônicos instalados em suas

agências ficam obrigados a disponibilizar pelo menos um caixa eletrônico

adaptado para a utilização do portador de necessidades especiais. Art. 2 0 A

obrigatoriedade da instalação do caixa eletrônico de que trata o art. 1 0 deverá

resguardar as necessidades do portador de deficiência física, dando prioridade à

leitura em braille do teclado e ao sistema sonorizado acoplado a um fone de

ouvido. Parágrafo único. Observado o disposto na Norma Brasileira NBR

15250:2005 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. Art. 3 0 Os

estabelecimentos bancários deverão adaptar-se ao disposto nesta lei no prazo de

180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua publicação. Art. 4 0 O

descumprimento ao disposto na presente lei ensejará multa diária no valor de R$

1.000,00 (mil reais). Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo

será atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor

Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
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CAILIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n°	 do proc.
N°	

-	 -
Adelina Cisone - Ass. Padarfientar

RF. 100.406

acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,

será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do

poder aquisitivo da moeda. Art. 5 0 O Executivo regulamentará esta lei no prazo

de 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua publicação. Art. 6 0 As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 70 Esta lei entra em

vigor na data ple sua publicação, revogadas_a_s_ disposições em contrário. Eu,

ORLAND9 Reei MENDES
TécnicolAdministrativo , extraí a pre

competente n o 59 e digitei. Eu,

ente có

NM DT GIORGE
nte Parlamentar

ia fielmente de fls. do livro

, a	 conferi. São
WILI/
Assist

Paulo, 14 de janeiro de 2008. Supervisor	 Fi alização do Processo Legislativo,
la	 4	 ,

• e
JOSejAWINNOf?) IZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,
Irl:::~17 A A wernc	 L A.& D AL O I ' ITE

Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

25S/okm
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Ref. Ofício SGP-23 nQ 0091/2008

15- DOCREC
15- 0604/2008

Senhor Prgsidente--...-.
EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

13 FEV 2008

O VETO
Seçil emb

	

me e' • a ri.,•FeCirigG8	 • oe

1, por ile n dadeÁ contrari
.......

:(5e's	 eiggSk"."

bancári

autora, 1

veto totl

consider

GABINETE DO PREFEITO

SGP.42 
Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência

encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por essa Egrégia Câmara, errig

sessão de 18 de dezembro de 2007, relativa ao Projeto de Lei n 9 487/06, de autoria d4

Vereadora Myryam Athie, que obriga os estabelecimentos bancários instalados no?,"i

Município de São Paulo a disponibilizarem, dentre seus caixas eletrônicos, pelo menos-910

um adaptado para a utilização do portador de necessidades especiais, em cada agência_

,i-
rgo dos louváveis propósitos que motivaram suai,

laser convertida em lei, sendo indeclinável se4

i
dade ao interesse público, nos termos das;.:4

tz,
t-,

A propositura, ao impor a obrigatoriedade acima'

mencionada, tóma por base a Resolução n9 2.878/01, editada pelo Conselho Monetário

Nacional, que a instituiu, visando assegurar a acessibilidade e a inclusão da pessoa

com deficiência e mobilidade reduzida, conforme noticiado na justificativa apresentada

por sua autora. Determina, para tanto, que o caixa eletrônico em questão resguarde as

necessidades das pessoas com deficiência física, priorizando a leitura do teclado em

Braille e o sistema sonorizado acoplado a um fone de ouvido, observado o dispostonj

Norma Brasileira 15250:2005 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - AB ,

estipulando o prazo de 180 dias para que os bancos promovam a referida adaptação,

sob pena de multa diária no valor de R$ 1.000,00.

O projeto versa sobre tema vinculado à política pública de

ampliação da acessibilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida,

SGM - 002
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decorrente do dever constitucional do Estado, por intermédio ae seusTe4- nOte
_

AdOina C'	 -
ff.

de cuidar da proteção e garantia desse segmento expressivo da população, Previsto no

inciso II do artigo 23 da Carta Magna, à luz do qual se erigiu verdadeiro sistema

normativo próprio, tanto no âmbito da União quanto do Estado e do Município de São

Paulo.

O texto aprovado, entretanto, dispõe sobre questão

inteiramente regulada não só pela legislação federal como também pela municipal.

Na esfera federal, a Lei n° 10.098, de 19 de dezembro de

2000, estabelece as normas gerais e critérios básicos para a promoção de

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida,

estando regulamentada pelo Decreto n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004. Seu artigo 52

assim dispõe:

"Art. 52 . Os órgãos da administração pública direta, indireta

e fundacional, as empresas prestadoras de serviços

públicos e as instituições financeiras deverão dispensar

atendimento prioritário às pessoas portadoras de

deficiência ou com mobilidade reduzida."

§ 3°. O acesso prioritário às edificações e serviços das

instituições financeiras deve seguir os preceitos

estabelecidos neste Decreto e nas normas técnicas de

acessibilidade da Associação Brasileira de Normas

Técnicas — ABNT no que não conflitarem com a Lei n°

7.102, de 20 de junho de 1983, observando, ainda, a

Resolução do Conselho Monetário Nacional n° 2.878, de

26 de julho de 2001."

Determinam, ainda, seus artigos 14 e 16 que, na promoção

da acessibilidade, serão observadas as regras gerais nele previstas, complementadas

pelas normas técnicas de acessibilidade da ABTN e pelas disposições contidas na

legislação dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, devendo as características

do desenho e a instalação do mobiliário urbano obedecer as condições estabelecida

nas normas técnicas de acessibilidade da ABNT.

telt

Por sua vez, a NBR 15.250:2005 da ABTN "fixa os critérios

e parâmetros técnicos de acessibilidade a serem observados quando do projeto de

Por sua vez, a NBR 15.250:2005 da ABTN "fixa os critérios

e parâmetros técnicos de acessibilidade a serem observados quando do projeto de
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50,4k1	
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construção, instalação e localização de equipamentosAdMn9

informações e serviços de auto-atendimento bancário."

Igualmente, a citada Resolução n g 2.878, de 2001, que

disciplina os procedimentos a serem observados pelas instituições financeiras na

prestação de serviços aos clientes e ao público em geral, contempla a obrigatoriedade

das instituições financeiras garantirem atendimento prioritário para as pessoas com

deficiência ou mobilidade reduzida, mediante, dentre outros aspectos, a acessibilidade

aos guichês de caixa e aos terminais de auto-atendimento, nos termos do inciso III de

seu artigo 9Q, cujo § "I Q estipula o prazo de 720 dias para o cumprimento dessas

disposições.

Como se vê, a legislação federal conferiu pleno tratamento

normativo e. técnico à obrigação focalizada no questionado projeto de lei, sendo

acompanhado pelo Ministério Público Federal o cumprimento dessas normas.

Também na esfera municipal, o assunto já se acha

devidamente regulado pela Lei n g 11.424, de 30 de setembro de 1993, com a redação

dada pela Lei n g 12.815, de 6 de abril de 1999, cujo artigo 1 não só obriga os

estabelecimentos bancários a garantirem o acesso de pessoas portadoras de

deficiência às respectivas dependências destinadas ao público, como a eles determina,

ainda, em seus §§ 3-2 e 42, a adequação do mobiliário de suas agências, de modo a

eliminar todo e qualquer obstáculo ao atendimento desses indivíduos, respeitando os

padrões de sinalização e adequação ditados pela Associação Brasileira de Normas

Técnicas, para os fins daquela lei, sob pena da multa arbitrada em seu artigo 4Q•

Lembre-se, a propósito, que o Decreto n g 45.122, de 12 de

agosto de 2004, consolida a regulamentação da matéria, composta pela lei acima

referida e por outras relativas aos demais aspectos da acessibilidade.

Cumpre assinalar que o Município detém competência para

disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas no seu território, cabendo-lhe,

quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e similares,

regulamentar a execução e controle de obras, incluídas as edificações, as construções,

reformas, demolições ou reconstruções, os equipamentos, as instalações e os serviços,

visando à observância das normas urbanísticas de segurança, higiene e qualidade de

vida em defesa do consumidor e do meio ambiente, em consonância com a normi

inscrita no inciso VII do artigo 160 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e com a

jurisprudência emanada do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.



Adetina Cone - Así Nrtersentar
Por conseguinte, constata-se que a wei t:Nty6ataaa na

propositura encontra-se completamente equacionada tanto por legislação federal

quanto municipal, do que decorre sua ilegalidade, por contrariar o princípio estampado

no inciso IV do artigo 7 2 da Lei Complementar Federal n2 95, de 26 de fevereiro de

1998, segundo o qual o mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma

lei, exceto quando a subseqüente se destine a complementar lei considerada básica,

vinculando-se a esta por remissão expressa.

É evidente que, no caso vertente, a cogitada exceção não

se configura, haja vista que o teor do projeto em comento é idêntico àquele veiculado no

artigo 1 2 da sobredita lei municipal, acrescentando apenas o número da NBR em vigor e

o prazo para seu atendimento.

Com relação a essas disposições, porém, o texto aprovado

não consulta ao interesse público, posto que a referência expressa ao número da NBR

é despicienda — em virtude de já ser obrigatória a obediência àquela que for pertinente e

estiver em vigor, por força do disposto no § 32 do artigo 52 e nos artigos 14 e 16, "cape

e § 1 2, inciso II, do Decreto Federal n 2 5.296, de 2004, bem como no item 16 do Anexo I

do Código de Obras e Edificações do Município —, além de inadequada, vez que

passível de constante alteração, a fim de atualizar e ajustar suas normas técnicas à

evolução tecnológica, não comportando, pois, menção permanente no texto de lei.

No que se refere ao prazo para adaptação das agências

bancárias, é mister ponderar que a questão é objeto de tratativas entre o Ministério

Público Federal e a Federação Brasileira de Bancos — FEBRABAN, e seguida de perto

também pelo Banco Central e pela Coordenadoria Nacional para a Integração da

Pessoa Portadora de Deficiência.

De acordo com informações colhidas pela Procuradoria

Geral do Município, a FEBRABAN solicitou prazo suplementar ao órgão ministerial para

apresentação de proposta contendo cláusulas para celebração de ajuste, definindo,

dentre outros requisitos, a relação do número de pontos por instituição bancária já

adaptados e sua localização, o cronograma das adaptações a serem feitas

individualmente pelas instituições bancárias, sua localização e respectivos prazos a

serem atendidos, com as justificativas necessárias, priorizando um mínimo de ponto

adaptados por Município.

Dessa forma, o ajuste firmado será válido em todo o

forrifeirin ~inflai rociam-1n ~anta ni IP a fivaran ria elifarantac nra7nc nalm inúmarm

Dessa forma, o ajuste firmado será válido em todo o

território nacional, restando patente que a fixação de diferentes prazos pelos inúmeros

Municípios brasileiros certamente inviabiliza a execução da avença, o que,

evidentemente, não se coaduna com o interesse público.
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regulada quer pela legislação federal quer pelo ordenamento municipal, e demonstrados

os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo

na sua totalidade, com amparo nas razões ora explicitadas, nos termos do artigo 42, §

1 9, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara que, com seu elevado critério, se dignará a reexaminá-lo, renovando a

Vossa Excelência, na oportunidade, meus protestos de apreço e consideração.

GILBgRTO KASSAB
I/ Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAMt5rs
VT 487-06

•
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CMSP

APL

PRODAM

Ementa: ÓRIO	
Atkhuapetre-Ass.Rmiamentar

TORNA OBRIGAT 	 AOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS, NO
-RF%01.408

TORNA OBRIGATORIO AOS ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS, NO Alg900.0a

DO município, A INSTALAÇÃO DE UM CAIXA ELETRÔNICO 12 •1 CADA'	 vv

AGÊNCIA, PARA UTILIZAÇÃO DO USUÁRIO PORTADOR DE NECESSIDADES

ESPECIAIS

Autor (es) :

. Vereador(a) MYRYAM ATHIE (PPS)

Apresentado em 	 • 23/08/2006

Autuado em 	 • 23/08/2006 - Processo 01-487/2006

Proc. anexados 	 • 15-0604/2008 em 12/02/2008

Leitura 	 • 23/08/2006, na Sessao Ordinaria 175, Legislatura 14-2

Publicado 	 • D.O.M. em 24/08/2006, pag 59, col 2

Palavra (s) chave (s): BANCOS / BRAILLE / CAIXA ELETRONICO / DEFICIENTE

AUDITIVO / DEFICIENTE FISICO / DEFICIENTE VISUAL / EQUIPAMENTO SONORO /

PESSOA DEFICIENTE / SERVICO BANCARIO / SINALIZACAO SONORA.

TRAMITACAO:

* *	 *	 *

I Sigla da Arca I	 Recebimento	 I	 Encaminhamento	 I

I CMSP	 I	 Data libra	 I	 Data	 Hora	 I

I 	 + 	 + 	 I

I SGP22	 I 23/08/2006	 I 19/09/2006-13:42 I

I JUST	 I 19/09/2006-18:16 I 10/04/2007-14:42 I

I ECON	 I 10/04/2007-16:00 I 25/05/2007-11:34 I

I SAUDE	 I 25/05/2007-16:37 I 14/09/2007-12:00 I

I SGP2	 I	 I	 I

* *	 *	 *

Comissao(oes) designadas em 23/08/2006:

CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

ATIVIDADE ECONOMICA - ECON

POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. - URB

SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE

FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSAO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em 	 • 19/09/2006

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo CR030486
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CMSP
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=>Pedido de vista em 07/03/2007 ate 23/03/2007 - Vereador(a) JORGE IffJP°A°3

(PP).

RELATORIO nro. 1198/2007 --> PARECER nro. 436/2007

Apresentado em 	 • 04/04/2007

Autor(a) 	 • Vereador(a) CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. (PSDB)

Conclusao 	 • LEGALIDADE COM SUBSTITUTIVO

COMISSAO DE ATIVIDADE ECONOMICA - ECON

PL recebido(a) em 	 • 10/04/2007

1110	
RELATORIO nro. 5051/2007 --> PARECER nro. 778/2007

Apresentado em 	 • 24/05/2007

Autor(a) 	 • Vereador(a) SENIVAL (nr)

Conclusao 	 • FAVORAVEL COM SUBSTITUTIVO

PL liberado pela Comissao URB em 21/09/2007 (A PEDIDO DA ATM).

PL liberado pela Comissao SAUDE em 21/09/2007 (A PEDIDO EA ATM).

PL liberado pela Comissao FIN em 21/09/2007 (APEDIDO DA AM.

DELIBERACAO:

Deliberacao de competencia do Plenario.

APROVADO EM PRIMEIRA DISCUSSAO

Sessao: Extraordin.165, Legislatura 14-3 em 26/09/2007

Parecer em Plenario 	 • Comissao de FINANCAS E ORCAMENTO - FIN = FAVORAVEL,

Comissao de POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AME. - URB = FAVORAVEL,

Comissao de SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE = FAVORAVEL.

APROVADO EM SEGUNDA DISCUSSA0

Sessao: Extraordin.198, Legislatura 14-3 em 18/12/2007

=>Oficio CMSP 91/2008 de 15/01/2008, ENCAMINHA COPIA AUTENTICA com prazo

para resposta de 15 dias, enviado para PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

- PMSP

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo CR030486
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Adellna utzsme - Ass. Parlamentar

1"9/03/2008

1 16:40:07

=>OFICIO DE VETO TOTAL, recebido em 12/02/2008, atraves do(a) OF ATL ppAp90,06
enviado pelo(a) PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PMSP, veto total ao

pl 487/06., atraves do Documento Recebido nro. 604/2008.

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR030486
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CAUARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 1LI 

do processo n.°	 À -	 ?-/-  de pC	 .1 I') I --2) I n7 	 (a) 	 Wjlf 

Adelina Cicone
Sra. Secretária:	 Assistente ,Padarnentar

Registro 100.406
Conforme informações do relatório do banco de dados do programa

"Apoio ao Processo Legislativo", fls. 21 a 23, informo que o presente processo
?f:foi reconstituído com as seguintes peças:

- Projeto de lei;
- Parecer da Comissão de Constituição e Justiça com Substitutivo;
- Parecer da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica,
Turismo, Lazer e Gastronomia com Substitutivo;
- Parecer conjunto das Comissões de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso
e Mulher e de Finanças e Orçamento;
- Notas taquigráficas com Aprovação em l a e em r discussões;
- Cópia autêntica do texto aprovado;
- Oficio de Veto total aposto pelo Executivo.

/o3/08

INÁCIO VEIGA
Supervisor-SGP.22

Sr. Presidente:

Com a juntada das peças supra citadas, submeto o presente à apreciação
de V.Exa.

10 /03/c
41,

a , e
ÂNGELA Bi ti q IN	 ONI
Secretári . de Apoio Legislativo

SGP-2

O presente processo foi reconstituído com as peças já mencionadas. À
tramitação.

ANTONIO—CSRLOS RODRIGUES
PAESIDENTE
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 2- 
i

do processo n.°	 0 1 - 'I 91- 	 de  06	 .'"31.1. 0-' /	 (a) 	 (56 

Inácio Veiga
Sopervisor de Contr. do Proc. teg

	

SGP-22	 .

Às Comissões de:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa;
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente;
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia e
Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo à
matéria objeto do presente projeto.

44 /03/0

ANGELA BIDIN ANDREONI
Secretária de poio Legislativo

SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 007-SE	 DATA: 19/02/2009	 FL: 28 DE 31

— Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 487/2006, da Vereadora

MYRYAM ATHIE (PDT). Torna obrigatório aos Estabelecimentos Bancários, no âmbito do

Município, a instalação de um caixa eletrônico em cada agência, para utilização do usuário

portador de necessidades especiais. (DOCREC - 604/08) REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA":

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a manutenção do veto. Os Srs.

• Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovada a manutenção.

Arquive-se o projeto.

•

Folha n°22.0do Proc.
NV2,1:.(22£1. de 20,%

Mari—"Zeia Jo 1A9"Wveira
Técnico Adm istrativo
	  RF 10.940

Mod.2[NotasApanhamento]
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CitUARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  e2 

do processo n.° 01 - 	 e4--  de 200P	 20/02/2009

Maria José de Oliveira
Técnico Administrativo

RF 10940
SGP 2

Sra. Secretária,

O Veto Total aposto à Lei objeto do presente projeto foi mantido na

Sessão Extraordinária, realizada em 19 de fevereiro de 2009.

20/02/09

01

zia ge a mei.. Leite

Superv sore de Apoio ao Plenário
SGP-21

À SGP 23
Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto
Total.

20/02/09
A

Angela ordin Andreoni
Secretári	 e Apoio Legislativo

SGP-2

RECEBIDO EM
SGP-23

0 2 MAR 2009

lç: 2,0 Horas

7a
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Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total.

19/02/09

r)la—GCU-()4
JOSÊ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

19/02/09	 A
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~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, tj6 de fevereiro de 2009.

23 - OF-SGP23
23- 00425/2009

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 19 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que obriga os estabelecimentos bancários instalados no município

•de São Paulo a disponibilizarem, dentre os seus caixas eletrônicos, pelo menos
um caixa eletrônico, em cada agência bancária, adaptado para a utilização do
portador de necessidades especiais, e dá outras providências - veto comunicado
a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 67, de 12 de fevereiro de 2008, referente ao
PL no 487/06, de autoria da Vereadora Myryam Athie.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência 	 meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração. A

ANTONIOiCARLOS RODRIGUES
1 Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

AS/mal.
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São Paulo, 26 de fevereiro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 425, de

26/02/09, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 487/06, de autoria da Vereadora

Myryam Athie.

•
luAna ' i.za Vanes Torres Ferreira

RF: 586.083.1.01
SGM/ATI,

\O 2 11P, ?na
i
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SGP 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 16.03.2009.

JOSÊ CIUSTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

n
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Proc. encerrado com 31 fls.
Arquivado em 31/03/2009
O Funcionário

ÁlUn ViliAkta
Lucas M. . T. Alves Soto

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 31
do processo 01-487 de 2006 31/03/2009

u as M. M. T. Al*Soto
;47/a/to, ki140-7

RF 11234

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

RF 11234

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
hm...~9,0fl.dawsp.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Memo. SGP-23 n215/09

teCid0 rei cuco

P.Q93artamentar
RF 101.075

São Paulo, 13 de no

À SGP-33 — Senhora Supervisora,

i.3 -t0 •

Encaminho a Vossa Senhoria documentos relacionados abaixo, para

juntada aos respectivos processos.

Processo Documentos encaminhados

PL 609/02 Ofício SGP-23 nQ 718/2007 comunicando manutenção de veto
total e respectivo recibo

PL 603/03 Ofício SGP-23 nQ 719/2007 comunicando manutenção de veto
total e respectivo recibo

PL 551/06 Ofício SGP-23 n g 0938/2008 — comunicando manutenção de veto
parcial e respectivo recibo

PL 487/06 Carta de lei e respectivo recibo...o

Atenciosamente,

,t7)

José Cri tirPijoblálOuza Santos
Supervisor de Finalização do

Processo Legislativo

_

,i•

. •
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LEI No

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
DE	 DE DE 2008

Obriga os estabelecimentos bancários
instalados no município de São Paulo a
disponibilizarem, dentre os seus caixas
eletrônicos, pelo menos um caixa
eletrônico, em cada agência bancária,
adaptado para a utilização do portador
de necessidades especiais, e dá outras
providências.

,
Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de

2007, decretou a seguinte lei:

Art. 10 Os estabelecimentos bancários que possuírem caixas
eletrônicos instalados em suas agências ficam obrigados a disponibilizar pelo
menos um caixa eletrônico adaptado para a utilização do portador de
necessidades especiais.

Art. 20 A obrigatoriedade da instalação do caixa eletrônico de que
trata o art. 1 0 deverá resguardar as necessidades do portador de deficiência
física, dando prioridade à leitura em braille do teclado e ao sistema sonorizado
acoplado a um fone de ouvido.

Parágrafo único. Observado o disposto na Norma Brasileira NBR
15250:2005 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 30 Os estabelecimentos bancários deverão adaptar-se ao
disposto nesta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de
sua publicação.

Art. 40 O descumprimento ao disposto na presente lei ensejará
multa diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,
será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda. 	 k	 i



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n° .

vecirib—Ferreira
trmite Parlamentar
RF 101.075

u.../residentli ,

/

•

Art. 50 O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 60 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de janeiro de 2008.

JiS/rcas

•

2 



ifecido Ferrewa
stente Parlamentar

RF 101.075
•

ECEBIDO

LY_I VARES TORRES FERREVANES TORRES FERREIRA
RF • 1144.013.141

•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 15 de janeiro de 2008.

Recebi ofício SGP-23 n o 91, de 15/01/08,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 487/06, de autoria da Vereadora Myryam Athie.

ã7d.

1 7 JAN 200$
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO•

Papel para informação, rubricado como folha n° 36
do processo 01-487 de 2006 16/11/2009

Áwcep
iiTFerreira
F 101075

Obs.: Em 16/11/2009 o arquivo procedeu juntada de documentos
conforme solicitado às folhas n° 32.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 16/11/2009
Arquivado novamente em 16/11/2009
Com 36 fls.
O Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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Foiha n° ()  do proc.
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rearffirmavattrea*

Adetina Ck-rne	 Pasternentat
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete da Vereadora ~em Athie

PIZOJET-0 DE LEI•
LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES	 23 AGO 2006

..GbnaMel)

k,I14J

9	 riTE

/ 2006
01 - PL
01- 0487/2006

poWkcp,_ ft e 15 )

Torna obrigatório aos Estabelecimentos Bancários,
no âmbito do Município, a instalação de um caixa
eletrônico em cada agência, para utilização do
usuário portador de necessidades especiais.

R

í

•
•
•

A Câmara MunicWal de São Paulo DECRET A:

t"' I

j

Artigo 1° - Ficam os estabelecimentos bancários obrigados a instalar, no
mínimo, um caixa eletrônico em cada agência, disponível e adaptado para
utilização do usuário portador de necessidades especiais

Artigo 2° - A obrigatoriedade da instalação do caixa eletrônico de trata o
artigo 1°, deverá resguardar as necessidades do portador de deficiência física,
dando prioridade a leitura Braille do teclado e sistema sonorizado acoplado a
um fone de ouvido.

Artigo 3° - Os estabelecimentos bancários de que trata esta lei deverão ser
adaptados às suas disposições no prazo de 180 (cento e oitenta ) dias, a contar
da data de sua publicação.

Artigo 4° - O descumprimento ao disposto na presente lei ensejará multa
diária no valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais),,,, ,ag a solução da
desconformidade.
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Adelina Ce	 Pallernentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete da Vereadora Mryam Athie

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será
adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.

Artigo 6° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta)) dias,
a contar da data de sua execução.

Artigo 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Comissões, Às Comissões competentes."

MYRYAM ATHIE
Vereidora Líder do PPS

MMCJ/MM12006



Adetraa Ce -	 Pailernentar
RF. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete da Vereadora Myiyam Atine

Justificativa

Com base na Resolução n° 2.878/01, artigo 90, incisos III e IV
emitida pelo Banco Central do Brasil, o presente Projeto de Lei visa
tornar obrigatório aos estabelecimentos bancários a instalação de no mínimo,
um caixa eletrônico em cada agência, disponível e adaptado para utilização do
usuário portador de necessidades especiais.

A acessibilidade é possibilidade e a condição de alcance para utilização,
com segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos
urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de
comunicação e informática por pessoa portadora de deficiência ou com
mobilidade reduzida.

Integrar significa adaptar-se, acomodar-se, incorporar-se. Não é a
melhor palavra porque se presume sempre que se trata da reunião de grupos

• diferentes. Reflete sempre uma ação do portador de deficiência para tentar
adaptar-se, incorporar-se, já a inclusão não. Ela significa envolver, fazer parte,
pertencer. Representa uma ação da sociedade que vem envolver parte dessa
mesma sociedade que está excluída por falta de condições adequadas.

A Inclusão, significa trazer para dentro de um conjunto alguém que já
faz parte dele.

Portanto, precisamos caminhar rumo à INCLUSÃO, ainda que a
nossa legislação fale em integração. Basta uma leitura das normas em
conjunto para se perceber que a intenção, na verdade, é incluir, pois se exige
ações da sociedade visando o acolhimento desse grupo e não que o portador
de deficiência venha se adaptar.

MMCJIMM12006

•



Adetina Clecne - kt1 Pallementar
RR 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete da Vereadora Mryam Athle

Não há o que ser adaptado, pois não se adapta o que já deve fazer parte,
apenas se oferece condições para que não ocorra a exclusão. São essas
condições, começando pela ação inclusiva, que devemos cobrar das
autoridades e de nós mesmos.

Em face do exposto, solicitamos que a proposta mereça a acolhida e
atenção do nobres pares.

•

MMCJ/MM12006
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Câmara Municipal de São Paulo
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 D 
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Adelina Clcone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406
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Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto

nada consta.

• ILIM MIM/ ~111,11,0

Inácio Veiga ._
Super-visor de Contr. do Proc. Leg.

SGP 22
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17- RELCOM
17- 1198/2007

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16- 043612007

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROEJTO DE LEI N° 487/06.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Myryam Athie, que visa
tornar obrigatória a instalação de um caixa eletrônico em cada agência para a
utilização do usuário portador de necessidades especiais.

Sob o aspecto jurídico nada obsta o prosseguimento da propositura.

A competência para legislar sobre a matéria encontra-se expressa na Constituição
Federal em seu art. 24, XIV, segundo o qual compete à União, aos Estados e ao
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção e integração social das
pessoas portadoras de deficiência, e também aos Municípios já que a eles compete
suplementar a legislação federal e estadual, no que couber (art. 30, II).

A propositura, ao obrigar a instalação de caixas eletrônicos voltados ao atendimento do
portador de necessidades especiais, vai ao encontro do que dispõe a Lei Federal n°
10.098/00, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e a
Resolução n° 2.878/01, do Banco Central que, ao dispor sobre procedimentos a serem
observados pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central, determina:

"Art. 9° As instituições referidas no art. 1° devem estabelecer em suas dependências
alternativas técnicas, físicas ou especiais que garantam:

I — atendimento prioritário para pessoas portadoras de deficiência física ou com
mobilidade reduzida, temporária ou definitiva, idosos, com idade igual ou superior a
sessenta e cinco anos, gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas por criança de
colo, mediante:

a) garantia de lugar privilegiado em filas;
b) distribuição de senhas com numeração adequada ao atendimento preferencial;
c) guichê de caixa para atendimento exclusivo; ou
d) implantação de outro serviço deatendimento personafizado; . . ,	 .	 _ _	 _	 _	 .

II — facilidade de acesso para pessoas portadoras de deficiência "física oti com
mobilidade reduzida, temporária ou definitiva, observado à sistema de segurança
previsto na legislação e regulamentação em vigor;

"
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III - acessibilidade aos guichês de caixa e aos terminais de auto atendimento, bem
como facilidade de circulação para as pessoas referidas no inciso anterior;

IV — prestação de informações sobre seus procedimentos operacionais aos deficientes
sensoriais (visuais e auditivos)."

Na seara da inclusão dos portadores de necessidades especiais o art. 226, da Lei
Orgânica do Município, estabelece que o Município buscará garantir à pessoa
portadora de deficiência sua inserção na vida social e econômica, através de
programas que visem o desenvolvimento de suas potencialidades e o art. 227, do
mesmo diploma legal determina:

"Art. 227. O Município deverá garantir aos idosos e portadores de deficiências o
acesso a logradouros e a edifícios públicos e particulares de frequência aberta
ao público, com a eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre
circulação, bem como a adoção de medidas semelhantes, quando da aprovação de
novas plantas de construção, e a adaptação ou eliminação dessas barreiras em
veículos coletivos."	 •

Por se tratar de matéria referente ao Código de Obras e Edificações, deverão ser
convocadas, obrigatoriamente, duas audiências públicas durante a tramitação da
propositura (art. 41, VII, da LOM), e sua aprovação dependerá do voto favorável da
maioria absoluta dos membros deste Legislativo (art. 40, § 3 0, II, da LOM).

Todavia faz-se necessária a apresentação de um Substitutivo para adequar a proposta
à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como para fazer constar que a
obrigatoriedade da instalação do caixa eletrônico adaptado ao portador de
necessidades especiais aplica-se apenas aos bancos que disponibilizem tal serviço a
seus clientes, não sendo possível obrigar, através de lei municipal, que os bancos
ofereçam tal ou qual serviço.

Assim, na forma do Substitutivo ora proposto, somente os bancos que possuam ou
venham possuir caixas eletrônicos é que deverão, com fundamento no ordenamento
jurídico em vigor que prevê a acessibilidade do portador de necessidades especiais,
instalar pelo menos um caixa eletrônico adaptado.

O projeto encontra fundamento nos arts. 23, II; 24, XIV; 227, § 2° e 244, todos da
Constituição Federal, na Lei Federal n° 10.098/00, na Resolução do Banco Central n°
2.878/01 e nos arts. 13, I e 227, ambos da Lei Orgânica do Município, razão pela qual
somos, pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE, na forma do seguinte
Substitutivo:

p1487-06a



SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N° 487/06

Folha floQL.do proc.
Ok - 4g4	 01°

Solange	
Santos

RF. 10.8

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Obriga os estabelecimentos bancários
instalados no município de São Paulo a
disponibilizarem, dentre os seus caixas
eletrônicos, pelo menos um caixa
eletrônico, em cada agência bancária,
adaptado para a utilização do portador
de necessidades especiais, e dá outras
providências.

•

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Os estabelecimentos bancários que possuírem caixas eletrônicos instalados
em suas agências ficam obrigados a disponibilizar pelo menos um caixa eletrônico
adaptado para a utilização do portador de necessidades especiais.

Art. 2° A obrigatoriedade da instalação do caixa eletrônico de que trata o art. 1°
deverá resguardar as necessidades do portador de deficiência física, dando
prioridade à leitura em Braille do teclado e ao sistema sonorizado acoplado a um
fone de ouvido.

Art. 3° Os estabelecimentos bancários deverão adaptar-se ao disposto nesta lei no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 4° O descumprimento ao disposto na presente lei ensejará multa diária no valor
de R$ 1.000,00 (mil reais).

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulado no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

Art. 5° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
a partir de sua publicação.

p1487-06a
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Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão„ por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.	 .
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PARECER N o DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE,
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE
LEI No 487/2006.

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO16 - PAR	 SM) PAULU	 54.7

Visa o presente projeto, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie
(PPS), obrigar os estabelecimentos bancários a instalar, no mínimo, um caixa
eletrônico em cada agência, disponível e adaptado para utilização do usuário
portador de necessidades especiais.

A iniciativa estabelece que a obrigatoriedade da instalação do caixais eletrônico mencionado deverá resguardar as necessidades do portador de deficiência
física, dando prioridade à leitura Braille do teclado e sistema sonorizado acoplado a
um fone de ouvido.

Ficam os referidos estabelecimentos bancários obrigados a procederem
as adaptações mencionadas no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data
da publicação desta lei.

O descumprimento ao disposto na presente lei ensejará multa diária no
valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais), até a solução da desconformidade. A multa
mencionada será atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção
deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

De acordo com a justificativa, objetiva-se propiciar aos portadores de
necessidades especiais plena acessibilidade aos caixas eletrônicos.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
111 apresentou substitutivo ao projeto em tela, visando adequá-la à melhor técnica

legislativa e esclarecer que a obrigatoriedade da instalação dos referidos caixas
eletrônicos aplica-se somente aos bancos que disponibilizem esse serviço a seus
clientes.

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a
propositura, ao propiciar a inclusão econômica e social dos cidadãos portadores de
necessidades especiais, é oportuna e meritória.

Devido ao exposto, favorável a matéria apresentada, nos termos do
substitutivo citado.

Obedecendo aos critérios e parâmetros técnicos de acessibilidade a
serem observados, propomos substitutivo que inclua a observação da NBR
15250:2005 da Associação Brasileira de Normas Técnica — ABNT.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CAIARA MUNICIPAL DE

-SA0 PAyLO
O PROJETO DE LEI N0 487/06

Obriga os estabelecimentos bancários
instalados no município de São Paulo a
disponibilizarem, dentre os seus caixas
eletrônicos, pelo menos um caixa eletrônico,
em cada agência bancária,' adaptado para a
utilização do portador de necessidades
especiais, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:
Art. 10 Os estabelecimentos bancários que possuírem caixas eletrônicos

instalados em suas agências ficam obrigados a disponibilizar pelo menos um caixa
eletrônico adaptado para a utilização do portador de necessidades especiais.

Art. 2° A obrigatoriedade da instalação do caixa eletrônico de que trata
o art. 1° deverá resguardar as necessidades do portador de deficiência física,
dando prioridade à leitura em Braille do teclado e ao sistema sonorizado acoplado a
um fone de ouvido.

Parágrafo único. Observado o disposto na Norma Brasileira NBR
15250:2005 da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT.

Art. 3° Os estabelecimentos bancários deverão adaptar-se ao disposto
nesta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua
publicação.

Art. 4° O descunnprinnento ao disposto na presente lei ensejará multa
diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

Parágrafo único. A multa de , que trata o "caput" deste artigo será
atualizada anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo —
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE,
acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será
adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

Art. 5° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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Requerimento n° /2007

Exmo. Senhor Presidente,

Na qualidade de relator designado para analisar o PL 487/2006 de autoria
da Vereadora Myryam Athie requeiro, a fim de dar cumprimento ao disposto no

ik inciso VII do art 41 da Lei Orgânica do Município, a solicitação, junto à Presidência
desta Edilidade, da designação da d. Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, a fim de que possa conduzir a realização de duas audiências
públicas, em razão de se tratar de projeto que versa sobre Código de Obras.

20/06/07
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Sala das Sessões,

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher

\ ,

REQUERIMENTO N°

CONSIDERANDO que ao Projeto de Lei n° 487/2006, de autoria da

Vereadora Myryam Athie, deverão ser convocadas duas Audiências Públicas, nos termos

do parecer n° 436/2007, de autoria da douta Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa.

CONSIDERANDO ser competência da. Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente opinar sobre proposições e matérias relativas ao Código

de Obras e Edificações.

CONSIDERANDO finalmente o requerimento do relator designado no

âmbito da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, no sentido

de envio do Projeto à Comissão de Política Urbana.

REQUEIRO a inclusão, dentre as Comissões designadas, da douta

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, bem como o envio dos

autos à mesma.

Presidente da Comitsão__Te Sáúdé, Pro_mggrie-S—ocial, Trabalho, Idoso e Mulher
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, às fls. 6, enquadrou
a matéria como de Código de Obras.

De acordo com o Regimento Interno, art. 47, inciso III, compete à Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente opinar sobre os projetos que versem sobre o
Código de Obras.

Assim sendo, o presente projeto deve ser encaminhado também à Comissão de Política

e	 Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para análise e realização das audiências públicas
obrigatórias.

Acompanha esta manifestação, minuta do despacho a ser exarado pelo Presidente.

São Paulo, 24 de setembro de 2007

Raim
rviProcurador Supes r Setor de Pesq. e Análise Prévia

Batista

O(B/SP 106.926
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São Paulo, de setembro de 2007.

ANTONIO CARLC
Pres

GUES

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Defiro o requerido pelo Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social,
Trabalho, Idoso e Mulher, no sentido de incluir no rol das Comissões designadas para
apreciação da presente propositura, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente.

Palácio Anchieta - Maduto Jacarei, 100 São Paulo - 9') CEP01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.glgov.br


		2011-01-25T14:43:37-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




